
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2725704 - RS (2024/0308002-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : DAISA COSTA DA SILVA
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. SÚMULA N. 83/STJ. 
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL CONTÁBIL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.
1. Cuida-se de ação revisional de contrato bancário, objetivando a revisão da 
taxa de juros remuneratórios, a descaracterização da mora e a repetição do 
indébito.
2. Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ, firmada no 
julgamento de recurso representativo da controvérsia, é permitida a revisão, 
pelo Poder Judiciário, das taxas de juros remuneratórios firmadas nos 
contratos regidos pelo Código de Defesa do Consumidor quando cabalmente 
demonstrada, em cada caso concreto, a onerosidade excessiva ao consumidor, 
capaz de colocá-lo em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC), 
podendo ser utilizada como um dos parâmetros para aferir a abusividade a 
taxa média do mercado para as operações equivalentes (REsp n. 
1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
22/10/2008, DJe de 10/3/2009). 
3. Em conformidade com esse entendimento, o Tribunal a quo concluiu haver 
significativa e injustificável discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média 
de mercado para operações da mesma espécie, reconhecendo a desvantagem 
excessiva ao consumidor sem deixar de considerar as peculiaridades inerentes 
ao caso concreto, razão pela qual incide a Súmula n. 83/STJ.
4. Para decidir em sentido contrário ao do acórdão recorrido, reconhecendo a 
presença de outros fatores que justificariam o percentual dos juros pactuado, 
seria necessário o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-
probatório dos autos, vedado a esta Corte em razão das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
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5. Ademais, é insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do 
Tribunal de origem que, com base nos elementos de convicção do autos, 
entendeu que não ocorreu cerceamento de defesa pelo indeferimento de prova 
pericial contábil para aferição da abusividade da taxa de juros remuneratórios, 
porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o que é obstado pela 
Súmula n. 7/STJ.
6. Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando as teses já 
foram afastadas na análise do recurso especial pela alínea "a" em razão da 
incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.  
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. SÚMULA N. 83/STJ. 
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL CONTÁBIL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.
1. Cuida-se de ação revisional de contrato bancário, objetivando a revisão da 
taxa de juros remuneratórios, a descaracterização da mora e a repetição do 
indébito.
2. Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ, firmada no 
julgamento de recurso representativo da controvérsia, é permitida a revisão, 
pelo Poder Judiciário, das taxas de juros remuneratórios firmadas nos 
contratos regidos pelo Código de Defesa do Consumidor quando cabalmente 
demonstrada, em cada caso concreto, a onerosidade excessiva ao consumidor, 
capaz de colocá-lo em desvantagem exagerada (art. 51, § 1º, do CDC), 
podendo ser utilizada como um dos parâmetros para aferir a abusividade a 
taxa média do mercado para as operações equivalentes (REsp n. 
1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
22/10/2008, DJe de 10/3/2009). 
3. Em conformidade com esse entendimento, o Tribunal a quo concluiu haver 
significativa e injustificável discrepância entre a taxa pactuada e a taxa média 
de mercado para operações da mesma espécie, reconhecendo a desvantagem 
excessiva ao consumidor sem deixar de considerar as peculiaridades inerentes 
ao caso concreto, razão pela qual incide a Súmula n. 83/STJ.
4. Para decidir em sentido contrário ao do acórdão recorrido, reconhecendo a 
presença de outros fatores que justificariam o percentual dos juros pactuado, 
seria necessário o reexame de cláusulas contratuais e do conjunto fático-
probatório dos autos, vedado a esta Corte em razão das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
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5. Ademais, é insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do 
Tribunal de origem que, com base nos elementos de convicção do autos, 
entendeu que não ocorreu cerceamento de defesa pelo indeferimento de prova 
pericial contábil para aferição da abusividade da taxa de juros remuneratórios, 
porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o que é obstado pela 
Súmula n. 7/STJ.
6. Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando as teses já 
foram afastadas na análise do recurso especial pela alínea "a" em razão da 
incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.  
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão monocrática de relatoria do 

Ministro Herman Benjamin, em que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial (fls. 826-830).

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto, com fundamento 

no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim ementado 

(fls. 543-544):
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL.
OBJETO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL Nº 
095010481986 (COM CONFISSÃO DE DÍVIDA), NO 
VALOR DE R$ 337,64, A SER PAGO EM 3 PARCELAS 
DE R$ 162,07, DATADO DE 07/11/2019. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. A 
PARTE RÉ SUSTENTA QUE HOUVE CERCEAMENTO 
DE DEFESA EM RAZÃO DE NÃO TER SIDO 
PROFERIDO DESPACHO SANEADOR, 
POSTERIORMENTE A APRESENTAÇÃO DA 
RÉPLICA, SENDO PROFERIDA DESDE LOGO A 
SENTENÇA. 
NESSE CONTEXTO, CUMPRE REFERIR QUE O 
MAGISTRADO, POR EXPRESSA DISPOSIÇÃO 
LEGAL, É O DESTINATÁRIO DA PROVA 
PRODUZIDA NOS AUTOS, TENDO AMPLO PODER 
DE DETERMINAR EVENTUAL REALIZAÇÃO, 
MESMO DE OFÍCIO, SENDO QUE TAL UTILIDADE 
RESIDE JUSTAMENTE EM EMBASAR DE FORMA 
MOTIVADA E FUNDAMENTADA O SEU 
ENTENDIMENTO, OBJETIVANDO COM A 
DILIGÊNCIA TER SUBSÍDIOS SUFICIENTES PARA O 
CONVENCIMENTO.
CONFORME DISPÕE O ART. 370, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC: 
CABERÁ AO JUIZ, DE OFÍCIO OU A 
REQUERIMENTO DA PARTE, DETERMINAR AS 
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PROVAS NECESSÁRIAS À INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO, INDEFERINDO AS DILIGÊNCIAS 
INÚTEIS OU MERAMENTE PROTELATÓRIAS. 
NO CASO, O MAGISTRADO ENTENDEU POR 
SUFICIENTE OS ELEMENTOS JÁ CONSTANTES NOS 
AUTOS, SENDO DESNECESSÁRIO PROFERIR 
DESPACHO SANEADOR, POSTERIORMENTE À 
REPLICA, SENDO QUE NADA DE NOVO FOI 
TRAZIDO AOS AUTOS PELA PARTE AUTORA, A 
QUAL APENAS IMPUGNOU OS TERMOS DA 
CONTESTAÇÃO, E AINDA, SEQUER FOI JUNTADO 
ALGUM DOCUMENTO DE INTERESSE DA PARTE 
RÉ. NO PONTO, PRELIMINAR REJEITADA. 
ENCARGOS DA NORMALIDADE 
JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICAÇÃO DAS 
ORIENTAÇÕES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, EXTRAÍDAS DO JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA N. 1.061.530/RS. NESTE NORTE, 
IMPENDE REFERIR QUE ESTE COLEGIADO 
ADOTOU COMO UM DOS PARÂMETROS PARA 
APURAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE NA 
CONTRATAÇÃO, A TAXA MÉDIA DE MERCADO 
REGISTRADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL – 
BACEN, À ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO, E EM 
CONFORMIDADE COM A RESPECTIVA OPERAÇÃO.
TODAVIA, ESTA NÃO CONSTITUI CRITÉRIO ÚNICO 
OU ABSOLUTO PARA AFERIR-SE A ABUSIVIDADE 
DA TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
CONTRATADA, DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.
A PARTIR DE CONTEXTO, OBSERVA-SE QUE A 
REDUÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS 
DEPENDE DE COMPROVAÇÃO DA ONEROSIDADE 
EXCESSIVA, OU SEJA, CAPAZ DE COLOCAR O 
CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, 
NO CASO CONCRETO, TENDO COMO PARÂMETRO, 
ALIADA A OUTROS VETORES QUE CIRCUNDAM A 
CONTRATAÇÃO, A TAXA MÉDIA DE MERCADO 
PARA AS OPERAÇÕES CORRESPONDENTES. 
NO CASO, VERIFICA-SE QUE A TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA DISCREPA 
SUBSTANCIALMENTE DA TAXA DE JUROS 
DIVULGADA PELO BACEN À ÉPOCA DA  
CONTRATAÇÃO CORRESPONDENTE, JÁ 
ACRESCIDA DO PERCENTUAL DE 50% , O QUE SE 
MOSTRA EXORBITANTE, ESTANDO 
CONFIGURADA A FLAGRANTE ABUSIVIDADE, 
DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE ENVOLVEM A 
CONTRATAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO, RAZÃO 
PELA QUAL DEVE SER MANTIDA A LIMITAÇÃO 
CONTIDA NA SENTENÇA. NO PONTO, RECURSO 
DESPROVIDO. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E COMPENSAÇÃO DE 
VALORES. É CABÍVEL A REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
E COMPENSAÇÃO DE VALORES QUANDO 
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PROCEDIDAS MODIFICAÇÕES NO CONTRATO, 
CASO COMPROVADO O PAGAMENTO A MAIOR.
OUTROSSIM, EM RECENTE DECISÃO, A CORTE 
ESPECIAL DO STJ APROVOU TESE NO SENTIDO DE 
QUE A RESTITUIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO 
(PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 42 DO CDC) 
INDEPENDE DA NATUREZA DO ELEMENTO 
VOLITIVO DO FORNECEDOR QUE COBROU VALOR 
INDEVIDO, REVELANDO-SE CABÍVEL QUANDO A 
COBRANÇA INDEVIDA CONSUBSTANCIAR 
CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ OBJETIVA. 
ENTRETANTO, TRATANDO-SE DE DEMANDA 
REVISIONAL, TAL ENTENDIMENTO NÃO SE 
APLICA, UMA VEZ QUE ATÉ A DECISÃO QUE 
REVISA O CONTRATO O DÉBITO MOSTRA-SE 
HÍGIDO, NÃO HAVENDO FALAR EM COBRANÇA 
DE VALOR INDEVIDO.
NO CASO, DIANTE DA MODIFICAÇÃO 
CONTRATUAL, MOSTRA-SE CABÍVEL A 
COMPENSAÇÃO DE VALORES E A REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO, NOS TERMOS DA SENTENÇA. NO 
PONTO, RECURSO DESPROVIDO. 
MORA. APLICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EXTRAÍDAS DO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N. 
1.061.530/RS. CONSTATADAS ABUSIVIDADE NOS 
ENCARGOS DA NORMALIDADE, VAI AFASTADA A 
MORA E A COBRANÇA DOS ENCARGOS DELA 
DECORRENTES. SENTENÇA MANTIDA. NO PONTO, 
RECURSO DESPROVIDO.
APELAÇÃO DESPROVIDA, POR UNANIMIDADE.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 575-580).

Alega a parte agravante que (fls. 841-843):
 
[...] destacou a não incidência da súmula 7 do STJ ao caso 
concreto, pois demonstrou em sede de Recurso Especial a 
indicação do precedente do próprio STJ (RECURSO 
ESPECIAL No 1.821.182 – RS – 2019/0172529-1) em 
relação a impossibilidade de aferição da taxa de juros 
remuneratórios única e exclusivamente pela taxa informada 
no Banco Central, que apontou a necessidade de analisar as 
outras características do cenário.
[...]
A propósito, trata-se de aplicar corretamente a Lei, dando 
sua interpretação correta no caso discutido nos autos, sendo 
por essa razão que impossibilidade de aplicação da Súmula 
282 do STF. 
No mais, não merece prosperar a aplicação da Súmula 284 
do STF, tendo em vista que o recurso deixou claro sua 
fundamentação em relação a controversa.
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
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submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões, 

requerendo a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC (fls. 848-856).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de ação de revisão de contrato bancário interposta por DAISA 

COSTA DA SILVA contra CREFISA S.A. CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTOS, objetivando a revisão dos juros remuneratórios, a descaracterização 

da mora e a repetição do indébito.

O Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos autorais, para 

limitar os juros remuneratórios do contrato de empréstimo pessoal à taxa média de 

mercado à época da contratação e descaracterizar a mora da parte autora, condenando a 

parte ré à devolução dos valores cobrados em excesso (fls. 287-288).

Quando da apreciação da apelação, o Tribunal de origem negou-lhe 

provimento (fls. 536-544), ensejando a apresentação de recurso especial.

No recurso especial, a CREFISA S.A. CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTOS aduz violação do art. 421 do Código Civil e do art. 927 do Código de 

Processo Civil, por entender que o Tribunal de origem se pautou unicamente na taxa 

média de mercado para considerar abusivos os juros, sem se atentar às peculiaridades do 

caso concreto.

Sustenta que foram violados os arts. 355, incisos I e II, e 356, incisos I e II, 

do CPC, pois entende que seria imprescindível a realização de prova pericial contábil 

para aferição da abusividade da taxa.

Aduz divergência jurisprudencial com aresto deste Tribunal.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por entender que as 

razões recursais têm óbice nas Súmulas n. 5, 7 e 83/STJ (fls. 792-794), ensejando a 

apresentação de agravo (fls. 802-810).

O Ministro Herman Benjamin conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial (fls. 826-830), o que ensejou a interposição do presente agravo interno.

Da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a permitir o conhecimento do recurso especial.

Segundo a orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ, 

consolidada em recurso especial repetitivo, a estipulação de juros remuneratórios em taxa 
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superior a 12% ao ano não indica, por si só, abusividade contra o consumidor, permitida a 

revisão dos contratos de mútuo bancário apenas quando fique demonstrado, no caso 

concreto, manifesto excesso da taxa praticada ante a média de mercado aplicada a 

contratos da mesma espécie. Verificada a abusividade, a taxa de juros remuneratórios 

deve ser limitada à taxa média do mercado divulgada pelo Bacen (REsp n. 1.061.530/RS, 

relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, j. em 22/10/2008, DJe de 

10/3/2009).

Nesse contexto, é permitida a revisão, pelo Poder Judiciário, das taxas de 

juros remuneratórios contratadas nos contratos regidos pelo Código de Defesa do 

Consumidor quando cabalmente demonstrada, em cada caso concreto, a onerosidade 

excessiva ao consumidor, capaz de colocá-lo em desvantagem exagerada (art. 51, §1º, do 

CDC), podendo ser utilizada como um dos parâmetros para aferir a abusividade a taxa 

média do mercado para as operações equivalentes. 

A propósito, confira-se a ementa do julgado:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS.
(...)
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 
juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 
22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação 
de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada art.  51, §1º, do 
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto.
(REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Segunda Seção, j. em 22/10/2008, DJe 
10/3/2009.)
 

No caso em julgamento, a instância ordinária reconheceu a abusividade da 

taxa dos juros remuneratórios contratados por ter superado a taxa média indicada pelo 

BACEN para a operação de crédito pessoal não consignado à época da contratação, 

conforme trechos do acórdão recorrido a seguir transcritos (fls. 539-540): 
 
No caso concreto, verifica-se que a taxa de juros 
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remuneratórios contratada discrepa substancialmente da 
taxa de juros divulgada pelo Bacen à época da contratação 
correspondente, já acrescida do percentual de 50%, o que se 
mostra exorbitante, estando configurada a flagrante 
abusividade, diante das peculiaridades que envolvem a 
contratação, em especial: 
a) tipo de operação – já descrita, cabendo mencionar que 
para cada tipo de operação, o Banco Central mede a taxa 
média de juros específica da respectiva operação, conforme 
constou na tabela supra; 
b) época da contratação - já descrita, não existindo, nesse 
momento, nenhum evento que justifique alguma elevação 
de juros no mercado; 
c) valor disponibilizado - já descrito, sendo um valor 
normal para a concessão de empréstimo, não justificando 
alteração de juros; 
d) prazo ajustado para pagamento – já descrito, salientando 
que o número de parcelas não causou aumento ou 
diminuição de juros no mercado;
e) perfil de risco do contratante - não há informação nos 
autos, mas nada que conste como perfil negativado; 
f) custo do contrato - sem informações; 
g) custo da captação de valores - sem informações; 
h) spread bancário - sem informações; 
i) garantia ofertada - sem informações; e, 
j) relacionamento mantido com o banco - inexiste 
informação de que o financiado seria cliente antigo ou 
eventual, a fim de justificar a alteração de juros. 
Como visto, em relação ao custo do contrato, custo de 
captação dos valores e o spread bancário, a instituição 
financeira não trouxe aos autos nenhuma informação, ônus 
que lhe incumbia, a teor do artigo 373, inciso II, do CPC. 
Em decorrência disso, resta inviabilizado o conhecimento, 
por este órgão julgador, do referido spread bancário, ou 
seja, do lucro ou ganho que a instituição financeira aufere 
no cotejo entre o custo da captação do recurso e os juros 
remuneratórios aplicados à operação de crédito contratada.
Caracterizada, portanto, a relação de consumo, a elevada 
taxa de juros remuneratórios pactuada não encontra 
qualquer mitigação ou justificativa nos autos, concluindo-se 
pela efetiva abusividade praticada em face do consumidor, 
o qual é colocado em exagerada desvantagem frente à 
instituição financeira no contexto da relação contratual sub 
judice. 
Por derradeiro, necessário salientar que os juros são 
absurdos, ultrapassando em torno de o triplo da taxa média 
de mercado. 
Não há a mínima dúvida de que os juros são 
completamente abusivos, mesmo examinando as demais 
variáveis. 
Ressalto que o primeiro parecer juntado pelo banco no 
evento 31 (parecer 5), envolve ação coletiva, o que não é o 
caso dos autos, sendo a abusividade analisada quanto às 
especificidades do caso concreto. No que diz respeito ao 
segundo parecer (evento 31 - outros 6), cabe referir que a 
presente decisão ja tem por parâmetro os requisitos 
dispostos no Recurso Especial nº 1.061.530/RS, estando, 

Documento eletrônico VDA43984786 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 15/10/2024 18:44:34
Código de Controle do Documento: 1d73f36a-cf9c-45a4-9de9-9ee03fbfc659



portanto, alinhada ao entendimento do STJ a respeito da 
matéria. 
Assim, in casu, cabível a limitação dos juros 
remuneratórios à taxa média de mercado divulgada pelo 
Bacen, à época da contratação correspondente, nos três 
contratos revisandos, nos termos da sentença, sem qualquer 
acréscimo, visto que o percentual de 50% serve apenas 
como um dos parâmetros para aferir-se a abusividade ou 
não da taxa de juros contratada.
 

Nesse contexto, verifica-se que a decisão do Tribunal de origem está em 

consonância com o entendimento consolidado do STJ, o que atrai a incidência da Súmula 

n. 83/STJ. Ademais, a natureza abusiva dos juros remuneratórios contratados foi 

reconhecida pela instância ordinária a partir da análise fático-probatória dos autos e da 

interpretação de cláusulas contratuais, razão pela qual a alteração das conclusões da Corte 

a quo encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7/STJ. A propósito, confiram-se precedentes:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO PESSOAL CONSIGNADO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 O CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA N. 284 
DO STF. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
CONTRATADA. ABUSIVIDADE. REEXAME 
CONTRATUAL E FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 
5 E 7 DO STJ.
1. A deficiência na fundamentação do recurso especial no 
tocante à alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.
2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a 
taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para 
cada segmento de crédito é referencial útil para o controle 
da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva 
cobrada no contrato estar acima da taxa média de mercado 
não significa, por si só, abuso. Ao contrário, a média de 
mercado não pode ser considerada o limite, justamente 
porque é média; incorpora as menores e maiores taxas 
praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis 
de risco.
3. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de 
ser demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada 
caso concreto, levando-se em consideração circunstâncias 
como o custo da captação dos recursos no local e época do 
contrato, a análise do perfil de risco de crédito do tomador 
e o spread da operação.
4. Hipótese em que a Corte de origem manteve a 
limitação da taxa de juros remuneratórios porque foi 
fixada em valor que excede substancialmente o 
parâmetro da taxa média de mercado.
5. Nesse contexto, rever a conclusão da Corte local, a 
qual manteve a limitação da taxa de juros 
remuneratórios contratada, em razão da manifesta 
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abusividade da taxa pactuada no contrato de 
empréstimo pessoal consignado, diante da diferença 
significativa entre a taxa fixada no contrato e a taxa 
média de mercado divulgada pelo Banco Central do 
Brasil, demandaria o reexame contratual e fático dos 
autos, situação vedada pelos óbices das Súmulas n. 5 e 7 
do STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.417.472/RS, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024, grifo meu.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. 
CARTÃO DE CRÉDITO. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
2. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E DO REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 3. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se 
manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão constatou o caráter abusivo dos juros 
praticados pela instituição bancária, não havendo como 
acolher a pretensão recursal sem proceder à 
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de 
fatos e provas, providências vedadas na via estreita do 
recurso especial, ante a aplicação das Súmulas 5 e 
7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.555.502/RS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 10/2/2020, 
grifo meu.)
 

Desde logo, cumpre destacar que a incidência dos referidos óbices quanto à 

interposição pela alínea "a" do permissivo constitucional impede o conhecimento do 

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão. Nesse sentido, 

cito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. SERVIÇO DE 
TRANSPORTE METROVIÁRIO. CULPA DE 
TERCEIRO. NEXO DE CAUSALIDADE. PRETENSÃO 
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
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NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
[...] 
3. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ quanto à 
interposição do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional impede o conhecimento do 
recurso especial também pela divergência 
jurisprudencial sobre a mesma questão. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no  AREsp n. 2.044.058/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 
DJe de 15/12/2022, grifo meu.)
 

Quanto à alegada violação dos arts. 355, incisos I e II, e 356, incisos I e II, 

do CPC, no que concerne à necessidade de realização de prova pericial contábil para 

aferição da abusividade da taxa, percebe-se que o tribunal de origem afastou as alegações 

de cerceamento de defesa por entender que as provas existentes nos autos eram 

suficientes para o julgamento da lide; vejamos (fl. 537):
 
A parte ré sustenta que houve cerceamento de defesa em 
razão de não ter sido proferido despacho saneador, 
posteriormente a apresentação da réplica, sendo proferida 
desde logo a sentença. 
Nesse contexto, cumpre referir que o magistrado, por 
expressa disposição legal, é o destinatário da prova 
produzida nos autos, tendo amplo poder de determinar 
eventual realização, mesmo de ofício, sendo que tal 
utilidade reside justamente em embasar de forma motivada 
e fundamentada o seu entendimento, objetivando com a 
diligência ter subsídios suficientes para o convencimento. 
Conforme dispõe o art. 370, parágrafo único, do CPC: 
Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias à instrução do processo, 
indeferindo as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias. 
No caso, o magistrado entendeu por suficiente os elementos 
já constantes nos autos, sendo desnecessário proferir 
despacho saneador, posteriormente à replica, sendo que 
nada de novo foi trazido aos autos pela parte autora, a qual 
apenas impugnou os termos da contestação, e ainda, sequer 
foi juntado algum documento de interesse da parte ré.
 

Alterar as conclusões do acórdão recorrido como pretende a parte 

recorrente, no sentido de reconhecer o cerceamento de defesa, demandaria o reexame de 

provas, o que é vedado a esta Corte, conforme o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Nesse 

sentido, cito:
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 
489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR CIVIL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
DEMISSÃO. RECEBIMENTO DE VERBA INDEVIDA. 

Documento eletrônico VDA43984786 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 15/10/2024 18:44:34
Código de Controle do Documento: 1d73f36a-cf9c-45a4-9de9-9ee03fbfc659



CONFIGURAÇÃO. NULIDADE DO JULGAMENTO 
POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO REGIONAL COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. 
[...] 
2. A orientação assentada no STJ é de que compete ao 
magistrado avaliar a pertinência das diligências que as 
partes pretendem realizar, segundo as normas 
processuais, e afastar o pedido de produção de provas se 
estas forem inúteis ou meramente protelatórias, ou, 
ainda, se ele já tiver firmado sua convicção, nos termos 
dos arts. 370 e 371 do CPC/2015 (arts. 130 e 131 do 
CPC/1973). Desse modo, os princípios da livre 
admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o juiz a admitir as provas que repute 
necessárias ao deslinde da controvérsia e a indeferir 
aquelas consideradas prescindíveis. Logo, não se 
configura cerceamento de defesa o julgamento da causa 
sem a produção da prova solicitada pela parte quando 
devidamente apresentados, na instrução do feito, dados 
suficientes para a formação do convencimento. Súmula 
7 do STJ. 
[...] 
4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.360.185/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
7/5/2024, grifo meu.)
 

Por fim, sem amparo a pretensão da parte agravada de aplicação da multa 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, visto que o mero manejo do agravo interno não 

enseja a aplicação automática da referida sanção processual, sendo necessária a 

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso. Nesse sentido, cito:
 
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
NCPC não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida 
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória (AgInt no AREsp 1.658.454/SP, relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado aos 31/8/2020, DJe de 8/9/2020).
(AgInt no AREsp n. 2.326.538/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 13/9/2023.)
 
3. Esta Corte Superior tem entendido que o não 
conhecimento ou a improcedência do pedido não enseja, 
necessariamente, a imposição da multa disciplinada pelo 
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art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imprescindível 
para tal que seja nítido o descabimento do pedido, o que 
não se afigura no caso concreto, em que foi necessária a 
análise de amplo arcabouço probatório para se chegar à 
improcedência do pleito inicial.
(AgInt no AREsp n. 2.102.809/PR, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe de 13/9/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.  
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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